
AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6824 - DF (2020/0223102-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS
ADVOGADO : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS (EM CAUSA PRÓPRIA) -

RJ158395
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE
MANIFESTA VIOLAÇÃO AO § 2º DO ART. 511 DO CPC/73.
DISPOSITIVO LEGAL ACERCA DO QUAL NÃO HOUVE
PRONUNCIAMENTO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. INCABÍVEL A
RESCISÓRIA. PRECEDENTES. ERROS DE FATO INEXISTENTES.
AÇÃO RESCISÓRIA UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. TESE DE REPERCUSSÃO GERAL N. 1.199/STF.
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.230/2021.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O CPC/2015 (art. 966, incisos V e VIII, e § 2º, do CPC/2015)
admite o ajuizamento de ação rescisória com o fito de rescindir decisão
transitada em julgado que, conquanto não tenha examinado o mérito da
controvérsia, tenha impedido a admissibilidade do recurso correspondente.

2. , a rescisória foi ajuizada buscando rescindir acórdão que,In casu
em julgamento de agravo interno, manteve decisão monocrática que não
conhecera agravo em recurso especial em razão da não impugnação do
fundamento do que não conhecera do apelo nobre na origemdecisum 
(deserção).

3. O § 2º do art. 511 do CPC/73 não foi objeto de exame e
pronunciamento no acórdão rescindendo. Incabível a ação rescisória com 
esteio no inciso V do art. 966 do CPC/2015 (manifesta violação a norma
jurídica). Precedentes.

4. A ação rescisória ajuizada com fundamento no inciso VIII do art.
966 do CPC/2015 (erro de fato) possui como requisito inarredável que o
provimento judicial rescindendo tenha admitido fato inexistente ou
considerado inexistente fato concretamente ocorrido, e, em ambas as
hipóteses, é imprescindível não ter havido controvérsia nem pronunciamento
judicial a respeito.

5. Na espécie, o relator do acórdão rescindendo não conheceu do
agravo em recurso especial porque considerou não ter havido concreta e
específica impugnação ao fundamento do que não conhecera dodecisum 
apelo nobre na origem (deserção). Nesse panorama, é inafastável a conclusão
de que a rescisória veicula mera insatisfação quanto ao critério de
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interpretação adotado, o que revela a natureza de sucedâneo recursal que se
pretende emprestar à ação, desiderato esse que não se coaduna com o bom
direito. Precedentes.

6. Não subsiste o pleito pela aplicação retroativa das inovações
trazidas ao mundo jurídico pela Lei n. 14.230/2021 à hipótese dos autos,
tendo em vista que, em se tratando de ação rescisória, por óbvio, já ocorreu o
trânsito em julgado da condenação determinada no bojo da respectiva ação de
improbidade administrativa (Tema de Repercussão Geral n. 1.199/STF).

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE
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1. O CPC/2015 (art. 966, incisos V e VIII, e § 2º, do CPC/2015)
admite o ajuizamento de ação rescisória com o fito de rescindir decisão
transitada em julgado que, conquanto não tenha examinado o mérito da
controvérsia, tenha impedido a admissibilidade do recurso correspondente.

2. , a rescisória foi ajuizada buscando rescindir acórdão que,In casu
em julgamento de agravo interno, manteve decisão monocrática que não
conhecera agravo em recurso especial em razão da não impugnação do
fundamento do que não conhecera do apelo nobre na origemdecisum 
(deserção).

3. O § 2º do art. 511 do CPC/73 não foi objeto de exame e
pronunciamento no acórdão rescindendo. Incabível a ação rescisória com 
esteio no inciso V do art. 966 do CPC/2015 (manifesta violação a norma
jurídica). Precedentes.

4. A ação rescisória ajuizada com fundamento no inciso VIII do art.
966 do CPC/2015 (erro de fato) possui como requisito inarredável que o
provimento judicial rescindendo tenha admitido fato inexistente ou
considerado inexistente fato concretamente ocorrido, e, em ambas as
hipóteses, é imprescindível não ter havido controvérsia nem pronunciamento
judicial a respeito.

5. Na espécie, o relator do acórdão rescindendo não conheceu do
agravo em recurso especial porque considerou não ter havido concreta e
específica impugnação ao fundamento do que não conhecera dodecisum 
apelo nobre na origem (deserção). Nesse panorama, é inafastável a conclusão
de que a rescisória veicula mera insatisfação quanto ao critério de
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interpretação adotado, o que revela a natureza de sucedâneo recursal que se
pretende emprestar à ação, desiderato esse que não se coaduna com o bom
direito. Precedentes.

6. Não subsiste o pleito pela aplicação retroativa das inovações
trazidas ao mundo jurídico pela Lei n. 14.230/2021 à hipótese dos autos,
tendo em vista que, em se tratando de ação rescisória, por óbvio, já ocorreu o
trânsito em julgado da condenação determinada no bojo da respectiva ação de
improbidade administrativa (Tema de Repercussão Geral n. 1.199/STF).

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS,
em causa própria, contra decisão proferida pela Exma. Senhora Ministra Assusete
Magalhães que não conheceu da respectiva ação rescisória (fls. 507-511).

A ação rescisória foi ajuizada pelo ora Agravante com fundamento no art.
966, incisos V e VIII, § 2º, inciso II, do CPC/2015, contra o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a rescisão do acórdão proferido pela
Primeira Turma desta Corte Superior, proferido no AgInt no AREsp n. 627.659/RJ, da
relatoria do Exmo. Senhor Ministro Benedito Gonçalves, tendo recebido a seguinte
ementa (fl. 361):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos
termos do que dispunha o art. 544, § 4°, I, do CPC/1973, normativo esse que
também faz parte do contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo
único, I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).

2. Agravo interno não provido.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 427-433 e 488-496).
Alega o Autor, na peça exordial, que o acórdão rescindendo contém manifesta

, na medida em que, ao contrário do consignado naqueleviolação a norma jurídica
provimento judicial, nas razões do agravo em recurso especial, houve, sim, impugnação
ao fundamento da decisão que não conheceu do recuso especial por deserção, tendo em
vista que pugnou pela necessidade de aplicação da regra contida no § 2º do art. 511 do

, isto é, antes de ser considerado deserto o apelo nobre, deveria ter havidoCPC/1973
intimação da parte para complementar o valor do preparo recolhido de forma
insuficiente, o que não foi levado a efeito pela Corte de origem.

Aduz que o recolhimento a menor do preparo foi devidamente certificado
naqueles autos por meio de certidão que atesta tal fato.

Afirma que, nos autos do ARESP n. 627.659/RJ produziu prova do
recolhimento do preparo na origem, conforme fls. 2017-2027 daqueles autos.
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Pontua que (fl. 17):
 

Não é legítimo o NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL
sob a afirmação de não haver comprovação do pagamento de preparo, o que,
evidentemente, não representa a realidade comprovada pela prova pré-constituída,
considerando que o preparo recursal compreende o recolhimento de todas as verbas
previstas em norma legal, indispensáveis ao processamento do recurso (custas,
taxas, porte de remessa e retorno etc.), admitindo, neste contexto fático e jurídico, a
complementação do preparo, mesmo em período anterior à edição da Lei nº 9.756
/1998 – que acrescentou o § 2º ao art. 511 do CPC -, quando recolhida, ainda que
parcialmente, alguma das verbas que compõem o preparo e não recolhidas
integralmente as demais.

 
Argumenta que o aresto rescindendo padece de  porque "[...] nãoerro de fato

se pronunciou a respeito dessa questão relevante, ora imprescindível para o julgamento
da ação rescisória, representada na existência de certidão de autuação jurisdicional (fl.
2010), expressamente, noticiando o pagamento de preparo do recurso especial pelo
Autor, contudo, de maneira insuficiente [...]" (fl. 19), sendo certo que houve insurgência
específica, no agravo em recurso especial, quanto ao fundamento da decisão que não
conheceu do recurso especial na origem.

Pugnou pela existência de  e  a justificar afumus boni iuris periculum in mora
concessão de efeitos suspensivo.

Ao final requereu (fl. 20):
 

5.4. SEJA, no mérito, julgado PROCEDENTE O PEDIDO,
RESCINDINDO a decisão colegiada proferida nos autos de AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.659/RJ] (2014/0315392-5),
reconhecendo a violação manifesta do artigo 511, § 2º, CPC/73, correspondente ao
artigo 1.007, § 2º, CPC/15, removendo, para o juízo de admissibilidade do Recurso
Especial (e-STJ, fls. 1935/1962), a deserção pautada no comprovado pagamento
insuficiente do preparo, considerando, ainda, a existência de impugnação específica
dos fundamentos (Súmula nº 183 do STJ).

5.5. SEJA, no mérito, julgado PROCEDENTE O PEDIDO,
RESCINDINDO a decisão colegiada proferida nos autos de AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 627.659/RJ] (2014/0315392-5),
reconhecendo o erro de fato relevante consubstanciado na existência de prova nos
autos acerca do pagamento insuficiente do preparo, inexistindo controvérsia acerca
da não intimação do patrono para regularização, como impõe o artigo 511, § 2º, do
CPC/73, correspondente ao artigo 1.007, § 2º, CPC/15, removendo, para o juízo de
admissibilidade do Recurso Especial (e-STJ, fls. 1935/1962), considerando, ainda, a
existência de impugnação específica dos fundamentos (Súmula nº 183 do STJ).

 
Foi deferida a gratuidade da justiça, apenas para afastar a exigibilidade de

custas atinentes à presente ação rescisória (fl. 500).
A Exma. Senhora Ministra Assusete Magalhães, então relatora do feito, não

conheceu da ação rescisória (fls. 507-511).
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No presente agravo interno (fls. 517-525), aponta que está equivocada a
decisão agravada, porquanto, nos termos do Código de Processo Civil atualmente em
vigor, mesmo que a decisão rescindenda não tenha examinado o mérito da demanda, é
possível o ajuizamento de ação rescisória em face de provimento judicial que impede a

 (art. 966, § 2º, inciso II, do mencionado Códex). Nesseadmissibilidade de recurso
hipótese, "[...] haverá apenas o juízo rescindendo e não o rescisório, considerando que a
eventual decisão meritória será, a toda evidência, aquela proferida no julgamento do
recurso especial, a partir da remoção do óbice do trânsito do recurso especial, com a
procedência da ação rescisória" (fl. 524).

Pondera que não se está a lançar mão da ação rescisória como sucedâneo
recursal, na medida em que não questiona o mérito do recurso especial e aquela ação tem
como objeto afastar matéria jurídica incontroversa, isto é, a "[...] vedação do acesso à
jurisdição com base em fato inexistente, qual seja, a deserção, ainda que comprovada, a
saciedade, a prova do pagamento insuficiente e a não intimação do causídico constituído
para complementação, no prazo legal" (fl. 524).

Foi apresentada impugnação (fls. 530-545).
A Exma. Senhora Ministra Assusete Magalhães proferiu despacho, intimando

as partes e o Ministério Público Federal a se manifestarem acerca da superveniência da
Lei n. 14.230/2021.

O ora Agravante, por meio da petição de fls. 549-551, pleiteou a aplicação
retroativa da Lei n. 14.230/2021 à espécie.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo
sobrestamento do feito até o julgamento final, pelo Supremo Tribunal Federal e sob o rito
da Repercussão Geral, do Tema n. 1.199/STF. Pugnou, ainda, pela concessão de nova
vista após o julgamento do mencionado tema, a fim de que fosse proferido parecer acerca
do mérito da ação rescisória (fls. 554-557).

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro apresentou petição,
afirmando que não incidem, na espécie, os ditames contidos na Lei n. 14.230/2021 e
suspensão do julgamento até a apreciação final, pelo Pretório Excelso, do ARE n.
843.989/PR, da relatoria do Exmo. Senhor Ministro Alexandre de Moraes (fls. 559-580).

Os autos foram atribuídos à minha relatoria em  (fl. 582).15/3/2024
O Ministério Público Federal apresentou novo parecer, opinando pelo

desprovimento do agravo interno e pelo reconhecimento de que é incabível a aplicação
retroativa da Lei n. 14.230/2021 à espécie (fls. 585-590).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que o CPC/2015 admite o ajuizamento de ação
rescisória com o fito de rescindir decisão transitada em julgado que, conquanto não tenha
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examinado o mérito da controvérsia, tenha impedido a admissibilidade do recurso
correspondente. A propósito, trago à colação o comando normativo contido no art. 966,
incisos V e VIII, e § 2º, do CPC/2015, :in verbis

 
Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida

quando:
[...]
V - violar manifestamente norma jurídica;
[...]
VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos.
§ 1º Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente

ou quando considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável,
em ambos os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o
juiz deveria ter se pronunciado.

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos do , será rescindível acaput 
decisão transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça:

 
O ora Agravante, por meio da ação rescisória de fls. 3-21, busca

rescindir acórdão da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça (fls. 361-372) que,
no julgamento de agravo interno, manteve a decisão monocrática do relator pelo não
conhecimento do agravo em recurso especial porque não houve impugnação, nas razões
desse último recurso, quanto ao fundamento do proferido pelo Tribunal dedecisum 
origem que não conhecera do recurso especial considerado deserto.

Na peça exordial, alegou o ora Agravante que o acórdão rescindendo contém 
, isto é, ao § 2º do art. 511 do CPC/73, ante amanifesta violação a norma jurídica

ausência de intimação, pelo Tribunal de origem, para complementar o valor do preparo
do apelo nobre pago a menor.

Apontou também a suposta ocorrência de , quais sejam:  nãoerros de fato a)
questionamento, por parte do Superior Tribunal de Justiça, quanto à não intimação, pela
Corte , da parte para complemento do preparo, na forma do dispositivo legal antesa quo
citado; e  inexistência de pronunciamento, no acórdão rescindendo, acerca de certidãob)
constante dos autos que, expressamente, noticia o pagamento insuficiente de preparo do
recurso especial levado a efeito pelo Autor/Recorrente.

Aduz, ainda, que, nas razões do agravo em recurso especial, ao contrário do
consignado no acórdão rescindendo, foi devidamente impugnado o fundamento do
provimento judicial que não admitiu o apelo nobre na origem (deserção – Súmula n. 187
do STJ).

Pois bem, o acórdão rescindendo, mantendo a decisão unipessoal do relator, o
Exmo. Senhor Ministro Benedito Gonçalves, que não conheceu do agravo em recurso
especial porque entendeu não impugnado o fundamento do que não conhecera odecisum 
apelo nobre na origem, na parte que interessa, está calcado nas seguintes razões de
decidir (fls. 363-364):
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A irresignação não prospera.
A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial, uma

vez que não impugnado, especificamente, o fundamento da decisão que inadmitiu o
.recurso na Corte de origem

Neste agravo interno, o recorrente não demonstrou ter se insurgido, na
minuta do agravo, contra a decisão que obstou o recurso especial e que está
respaldada no seguinte fundamento: .deserção

Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os
fundamentos da decisão da Corte de origem foram lançados e impugná-los, de
forma individualizada e especifica, o que não ocorreu no caso dos autos.

Assim, a falta ou a insurgência genérica contra a decisão que não admitiu o
. Essarecurso especial, no tempo e modo oportunos, obsta o conhecimento do agravo

era a determinação que estava contida no artigo 544, § 4°, I, do CPC/1973, e que
agora vem estabelecida no artigo 932, III, do CPC/2015 e artigo 253, parágrafo

 (Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016).único, I, do RI/STJ
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

 
O ora Agravante, na peça de ingresso, alega que o acórdão rescindendo

apresentou , :manifesta violação ao art. 511, § 2º, do CPC/73 litteris
 
Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,

quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de
remessa e de retorno, sob pena de deserção.

[...]
§ 2º A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o

recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de cinco dias.
 

Contudo, a norma jurídica antes citada não foi objeto de exame e
por parte da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça, conforme épronunciamento 

possível se depreender a partir da leitura dos excertos do aresto rescindendo antes
transcrito. Portanto, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é
cabível a ação rescisória com esteio no inciso V do art. 966 do CPC/2015.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MÉDICOS DA FUNASA. "GRATIFICAÇÃO
DE HORA EXTRA". REINCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO DE FATO
NÃO CONFIGURADO. MERO INCONFORMISMO. AÇÃO IMPROCEDENTE.

1. O cabimento de ação rescisória por suposta ofensa à literalidade de
dispositivo legal, fundada no art. 966, V, do Código de Processo Civil, exige que a
norma legal apontada como violada tenha sido ofendida em sua literalidade, bem
como que haja sido expressamente apreciada na decisão rescindenda, o que não
ocorreu no presente caso.

[...]
4. Ação rescisória improcedente. (AR n. 6.431/PB, relator Ministro Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)23/10/2024 28/10/2024
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO

RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO MANIFESTA À NORMA JURÍDICA.
DISPOSITIVO NÃO EXAMINADO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. AÇÃO
RESCISÓRIA INADMISSÍVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que julgou inadmissível a ação
rescisória proposta com fundamento no art. 966, V, do CPC, porque inexistente, no
acórdão rescindendo, qualquer deliberação acerca dos dispositivos legais tidos por
violados.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é "[d]e rigor que a norma
jurídica manifestamente violada pela decisão impugnada tenha sido objeto de debate
nos autos do processo originário pelo acórdão rescindendo" (AgInt na AR n. 7.202
/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe20/9/2022
de ).3/10/2022

3. Agravo interno não provido. (AgInt na AR n. 7.655/RS, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)1/10/2024 7/10/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 966, VIII, § 1º, DO CPC/15. ERRO
DE FATO. NÃO CONFIGURAÇÃO. OFENSA LITERAL A DISPOSITIVO DE
LEI. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA DESCISÃO RESCINDENDA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
IV - As teses em torno dos dispositivos tidos por violados - fundamento da

ação rescisória pelo art. 966, V, do CPC/2015 - não foram analisadas
especificamente pelo acórdão rescindendo, cujos fundamentos se limitaram a indicar
a ausência de impugnação dos fundamentos da inadmissão do recurso interposto na
origem, situação que afasta o cabimento da presente ação.

[...]
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt na AR n. 7.346/PR, relatora

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 29/11/2022
.)1/12/2022

 
Por outro lado, ressalto que a ação rescisória foi ajuizada pelo ora Agravante

também com fundamento no inciso VIII do art. 966 do CPC/2015 ( ),erro de fato
cujo requisito inarredável é que o provimento judicial rescindendo tenha admitido fato
inexistente ou considerado inexistente fato concretamente ocorrido e, em ambas as
hipóteses, é imprescindível não ter havido controvérsia nem pronunciamento judicial
sobre a respeito.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. NESTA CORTE JULGOU-
SE IMPROCEDENTE A RESCISÓRIA. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE JULGOU
IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.

Documento eletrônico VDA49173254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 05/08/2025 18:45:07
Código de Controle do Documento: d654852d-163a-4d60-8117-12752b8e9c08



[...]
IX - A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão

tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato
efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha
havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC
/2015).

Isso porque, se houve controvérsia na demanda primitiva, a hipótese é de
erro de julgamento e não de erro de fato. Nesse sentido: AgInt na AR 6.185/DF,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe 15/2/2022

; AgInt na AR 5.867/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,17/2/2022
julgado em , DJe ; AgInt nos EDcl na AR n. 6.570/DF,27/10/2021 16/12/2021
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de .24/4/2023

[...]
XVI - Agravo interno improvido. (AgInt na AR n. 7.569/SP, relator

Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)21/2/2025

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA.

CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. INVESTIGAÇÃO
SOCIAL. AUSÊNCIA DE ERRO DE FATO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO
RESCISÓRIA.

1. A ação rescisória sub examine encontra-se fundamentada no artigo 966,
VIII, do CPC/2015, por suposta ocorrência de erro de fato, na medida em que o
acórdão rescindendo admitiu fato inexistente - "prisão em flagrante pela prática, em
tese, do delito de porte de substância entorpecente" - como o motivo da
contraindicação do autor na fase de investigação social, do Processo Seletivo
Simplificado para o cargo de agente penitenciário.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte "a ação rescisória fundada em erro
de fato pressupõe que a decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha
considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos
casos, é indispensável que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento
judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015). Isso porque, se houve controvérsia
na demanda primitiva, a hipótese é de erro de julgamento e não de erro de fato"
(AgInt na AR 6.185/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,
DJe ). Em igual sentido: AgInt nos EDcl na AR 6.570/DF, relator17/2/2022
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe .24/4/2023

[...]
4. Ação rescisória improcedente. (AR n. 7.135/MG, relator Ministro

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)27/9/2023 29/9/2023
 

Na espécie, entretanto, de acordo com os trechos do acórdão rescindendo
antes colacionados, não houve admissão de fato inexistente, nem foi considerado
inexistente fato que efetivamente ocorreu, tendo em vista que a fundamentação daquele
pronunciamento judicial é atinente ao não conhecimento do agravo em recurso especial
porque o relator do citado recurso considerou não ter  havido concreta e específica
impugnação ao fundamento do que não conhecera do apelo nobre na origemdecisum 
(deserção).
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Nesse panorama, tenho por inarredável a conclusão de que a rescisória, na
verdade, veicula mera insatisfação do Autor, ora Agravante, com o critério
de interpretação adotado no acórdão rescindendo, o qual conduziu ao não conhecimento
do agravo em recurso especial, o que revela, a toda evidência, a natureza de
sucedâneo  recursal que se pretende emprestar à ação, desiderato esse que não se coaduna
com o bom direito

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA.

DECISÃO RESCINDENDA. TERCEIRA TURMA. INDEFERIMENTO
LIMINAR. POSSIBILIDADE. ERRO DE FATO. DESCARACTERIZAÇÃO.
VIOLAÇÃO DIRETA E LITERAL DE LEI. INEXISTÊNCIA. VIA
PROCESSUAL INADEQUADA.

[...]
3. A ação rescisória, segundo o entendimento desta Corte, não é o meio

adequado para corrigir suposta injustiça do julgado rescindendo, apreciar má
interpretação dos fatos, reexaminar as provas produzidas ou complementá-las.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na AR n. 7.756/DF,

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,19/11/2024
DJe de .)25/11/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA.

NÃO CONHECIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA EM ERRO DE FATO. FLAGRANTE
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR DA RESCISÓRIA.
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]
3. A parte autora busca desconstituir decisão monocrática que não admitiu

seu recurso especial com base na falta de prequestionamento.
Para tanto, argumenta ter havido erro de fato no exame deste requisito de

admissibilidade.
4. Entretanto, houve pronunciamento judicial sobre esse tema, o qual foi

objeto de controvérsia no processo originário, por ser pressuposto de
admissibilidade do recurso especial interposto pela parte ora agravante, tendo sido
essa questão solucionada pelo em.

Relator em desfavor da parte então recorrente.
5. Portanto, no caso, é manifestamente inadmissível a tese de erro de fato,

pois, mesmo em caráter eventual, teria havido apenas erro de julgamento, o qual é
"discussão estranha à ação rescisória, que não pode ser utilizada como sucedâneo
recursal" (AR 5.601/MA, Relator Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe ).14/8/2019 19/8/2019

[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na AR n. 6.654/DF,

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,20/10/2020
DJe de .)26/10/2020
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA.
ALEGATIVA DE ERRO DE FATO. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.
EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO.
EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE O FATO.
UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
DESCABIMENTO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. POSSIBILIDADE.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. De acordo com jurisprudência do STJ, é possível o indeferimento liminar
da ação rescisória, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, quando o relator verificar
o descabimento de plano da ação rescisória, por ausência das hipóteses descritas no
caput do art. 966.

2. Não se admite o ajuizamento da ação rescisória, com base na alegativa
de erro de fato, quando o mesmo tiver sido objeto de controvérsia e pronunciamento
judicial no âmbito do processo rescindendo.

3. No caso, a parte autora alega a existência de erro de fato no processo
rescindendo, mas a narrativa contida na peça inicial evidencia a mera discordância
do litigante em relação ao critério interpretativo adotado na decisão rescindenda
sobre o reconhecimento da deserção do recurso especial, em razão do
preenchimento equivocado das respectivas guias de recolhimento. Em tal situação,
está evidenciada a utilização do feito rescisório como mero sucedâneo recursal, de
modo que deve ser mantida a decisão que extinguiu a ação.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na AR n. 6.601/DF,
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em , DJe de 7/4/2020

.)16/4/2020
 

Por fim, no que diz respeito ao pedido de aplicação retroativa da Lei n. 14.230
/2021, esclareço que o Supremo Tribunal Federal julgou, sob o rito da Repercussão
Geral, o ARE n. 843.989 RG, da relatoria do Exmo. Senhor Ministro Alexandre de
Moraes, decidindo acerca da aplicação temporal da Lei de Improbidade Administrativa,
notadamente as alterações normativas concernentes ao elemento subjetivo e ao regime
prescricional empreendidas pelo Diploma Legal antes mencionado.

A propósito, a ementa do referido julgado: 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE

DA LEI MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE
POR ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI
8.429/92). NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES
PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO
DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS
DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA
NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A
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COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO EXTRAORDINÁRIO
PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE REPERCUSSÃO GERAL PARA O
TEMA 1199.

1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992,
representou uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção
e à má gestão dos recursos públicos.

2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma
grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da
Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração Pública e aos
seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a
possibilidade de responsabilização e aplicação de graves sanções pela prática de atos
de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da CF).

3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do Estado,
pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a punição e o
afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem fixar uma regra
proibitiva para que os servidores públicos não se deixem "induzir por preço nenhum
a agir em detrimento dos interesses do Estado".

4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação de
políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito de todos os
órgãos constitucionalmente institucionalizados.

5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, pois não
só desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços
públicos, mas também corrói os pilares do Estado de Direito e contamina a
necessária legitimidade dos detentores de cargos públicos, vital para a preservação
da Democracia representativa.

6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade
administrativa e suas sanções, pois essa "natureza civil" retira seu substrato
normativo diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido pacificamente
por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão Geral, de minha relatoria,
RE n° 976.566/PA).

7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado -
"ilegalidade qualificada pela prática de corrupção" - e exige, para a sua consumação,
um desvio de conduta do agente público, devidamente tipificado em lei, e que, no
exercício indevido de suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da
sociedade, pretendendo obter vantagens materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou
gerar prejuízos ao patrimônio público (artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha
sucesso em suas intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da
administração pública (artigo 11 da LIA).

8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade
de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de
improbidade administrativa, exigindo - em todas as hipóteses - a presença do
elemento subjetivo do tipo - DOLO, conforme se verifica nas novas redações dos
artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do artigo 5º.

9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230
/2021, foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA.
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10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa
com a supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa foi
clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal que delega
à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de improbidade administrativa e
a gradação das sanções constitucionalmente estabelecidas (CF, art. 37, §4º).

11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do
artigo 5º da Constituição Federal ("a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o
réu") não tem aplicação automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de
improbidade administrativa, por ausência de expressa previsão legal e sob pena de
desrespeito à constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração
Pública e responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante
desrespeito e enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador.

12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade
administrativa, entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de
"anistia" geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA,
foram condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco determinou,
expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma regra de transição que
pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa norma - revogação do ato de
improbidade administrativa culposo - em situações diversas como ações em
andamento, condenações não transitadas em julgado e condenações transitadas em
julgado.

13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, portanto, não é
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da coisa
julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes.

Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal.
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica,

a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos exatos
para que o Poder Público possa aplicar as sanções derivadas de condenação por ato
de improbidade administrativa.

15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção de
perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou
incompetência em determinado lapso de tempo.

16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se
afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.

17. Na aplicação do novo regime prescricional - novos prazos e prescrição
intercorrente - , há necessidade de observância dos princípios da segurança jurídica,
do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da
Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados validamente
antes da alteração legislativa.

18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de
Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme decidido
pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 852.475, Red. p
/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.

19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão
geral para o Tema 1199: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade
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subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se -
nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A
norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de
improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus
incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4)
O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei". (ARE
843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 18-
08-2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-12-2022)

 
Com efeito, o Pretório Excelso firmou as seguintes teses:

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10
e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade
culposa do ato de improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em virtude do
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas
e seus incidentes;

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem

o, em virtude da revogação expressa do textocondenação transitada em julgad
;anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação
da lei. (grifei)

 
Por conseguinte, não subsiste o pleito pela aplicação retroativa das inovações

trazidas ao mundo jurídico pela Lei n. 14.230/2021 à hipótese dos autos, tendo em vista
que, em se tratando de ação rescisória, por óbvio, já ocorreu o trânsito em julgado da
condenação determinada no bojo da respectiva ação de improbidade administrativa.

A propósito, :mutatis mutandis
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PRETENDIDA
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 14.230/2021, QUE ALTEROU A LEI N.
8.429/92. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE.
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1. É inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar,
especificamente, de forma particularizada, o fundamento da decisão agravada.
Incidência, na hipótese, da Súmula 182/STJ.

2. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE 843.989/PR,
fixou a seguinte tese de repercussão geral: "A norma benéfica da Lei 14.230/2021 -
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal,
não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante
o processo de execução das penas e seus incidentes". Nesse contexto, as
modificações da Lei n. 14.230/21 não alteram a situação jurídica do agravante, na
medida em que, na espécie, já ocorreu o trânsito em julgado da condenação (o
recurso especial foi interposto contra acórdão proferido no julgamento de ação
rescisória).

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.309.044/MG,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

.)6/11/2023
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na AR 6.824 / DF
Número Registro: 2020/0223102-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000790820208190065 790820208190065

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS
ADVOGADO : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ158395
RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS
ADVOGADO : CLAUDIO VITORIO LEAL DIAS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ158395
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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